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 QUADRO III

Licenciamento de loteamentos e de obras de urbanização 

Em euros
1 — Prazo:
1.1 — Por cada mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23,83  
2 — Emissão do alvará:
2.1 — Por cada lote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51,17  
3 — Loteamento com obras de urbanização ou obras de 

urbanização — em função da área total abrangida pela 
operação:

3.1 — Habitação unifamiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,39  
3.2 — Habitação colectiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,57  
3.3 — Habitação colectiva e comércio/indústria . . . . . . . . .  0,75  
3.4 — Comércio ou indústria ou outros. . . . . . . . . . . . . . . .  1,13  

 QUADRO IV

Vistorias 

Em euros
1 — Utilização de edificações:
1.1 — Construções ligeiras (até 50 m2) — por unidade  105,70  
1.2 — Construções agrícolas ou agropecuárias — por uni-

dade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  105,70  
1.3 — Habitação unifamiliar — por fogo  . . . . . . . . . . . .  105,70  
1.4 — Habitação colectiva — por fogo . . . . . . . . . . . . . .  105,70  
1.5 — Habitação colectiva e comércio/indústria — por 

fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  105,70  
1.6 — Comércio ou indústria ou outros — por unidade  105,70  
2 — Utilização de estabelecimentos de restauração e 

bebidas — por unidade:
2.1 — Bebidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  159,23  
2.2 — Restauração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  159,23  
2.3 — Mistos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195,42  
2.4 — Estabelecimentos com sala de dança  . . . . . . . . . .  212,77  
2.5 — Estabelecimentos com fabrico de pastelaria . . . . .  192,43  
3 — Utilização de estabelecimentos alimentares, não ali-

mentares e de serviços — por unidade:
3.1 — Alimentares, não alimentares e de serviços  . . . . .  160,73  
4 — Hotelaria e turismo — por unidade:
4.1 — Estabelecimentos hoteleiros e de turismo. . . . . . .  212,77  
5 — Recintos de espectáculos e divertimentos públicos e 

suas renovações — por unidade:
5.1 — Recintos de diversão e recintos destinados a espec-

táculos de natureza não artística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  211,19  
5.2 — Recintos desportivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  193,84  
5.3 — Espaços de jogo e recreio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  193,84  
6 — Funcionamento de Áreas de Serviço na Rede Viária 

Municipal — por unidade:
6.1 — Funcionamento de Áreas de Serviço na Rede Viária 

Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  211,19  
7 — Exploração de instalações de armazenamento de pro-

dutos derivados do petróleo — por unidade:
7.1 — Exploração de instalações de armazenamento de 

produtos derivados do petróleo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  211,19 
8 — Exploração de postos de abastecimento de combus-

tíveis — por unidade:
8.1 — Exploração de postos de abastecimento de combus-

tíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  211,19  
9 — Ascensores, monta -cargas, escadas mecânicas e ta-

petes rolantes:
9.1 — Cada inspecção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  76,68  
10 — Loteamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10.1 — Para recepção provisória ou definitiva das obras 

de urbanização ou de redução de caução . . . . . . . . . . . . . . . 195,95 
11 — Outros:
11.1 — Outras vistorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180,76  

 QUADRO V

Ocupação da via pública por motivo de obras,
resguardada com tapume 

Em euros

Pela emissão do alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,90 
Por mês ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,54  
1 — Via pública ocupada, incluindo passeios, por m2 e por 

mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,88  

Em euros

2 — Tapume, incluindo cabeceiras, por ml e por mês. . . . .  0,61  
3 — Outras ocupações do domínio público, por m2 e por 

mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,64  

 QUADRO VI

Operações de destaque 

Em euros

1 — Pela emissão da certidão de aprovação — por parcela 47,11 

 QUADRO VII

Declaração de propriedade horizontal 

Em euros

1 — Por fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,60 

 QUADRO VIII
(Revogado.)

QUADRO IX

Assuntos administrativos 

Em euros

1 — Averbamentos em procedimento de licenciamento ou 
autorização, por cada averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . .  23,93  

2 — Outras certidões — por parecer emitido  . . . . . . . . . . .  13,18  
3 — Fornecimento de cópias heliográficas
3.1 — Conjunto dos três extractos para instrução de pro-

cessos:
3.1.1 — Papel opaco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9,17  
3.1.2 — Suporte digital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,19  
3.2 — Cópias de levantamentos aerofotogramétricos ou to-

pográficos:
3.2.1 — Papel opaco (p/m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,96  
3.2.2 — Suporte digital (p/KB)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,04  
3.3 — Cópias de processos ou outras:
3.3.1 — Papel opaco (p/m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21,40 
3.3.2 — Suporte digital (p/KB)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,03  
4 — (Revogado.)
5 — Depósito da Ficha Técnica da Habitação. . . . . . . . . . .  16,11  

 203220302  

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 9568/2010
No uso das competências que se encontram previstas na alínea a), do 

n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção introduzida pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público, que o Projecto de Regu-
lamento municipal dos horários de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais, publicado na 2.ª série, do Diário da República N.º 20 de 29 
de Janeiro de 2010, após o decurso do prazo para apreciação pública nos 
termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, não 
se tendo registado quaisquer sugestões ou reclamações, foi aprovado, 
de forma definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária da Câmara 
Municipal realizada a 15 de Março de 2010, e em sessão ordinária da 
Assembleia Municipal realizada a 30 de Abril de 2010.

Paços do Concelho, 30 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, 
António Edmundo Freire Ribeiro.

303212843 

 Aviso n.º 9569/2010
No uso das competências que se encontram previstas na alínea a), 

do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção introduzida pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público, que o Projecto 
de Regulamento municipal de incentivo à plantação de amendoeiras e 
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castanheiros — 2.ª fase, publicado na 2.ª série, do Diário da República 
N.º 45 de 5 de Março de 2010, após o decurso do prazo para apreciação 
pública nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo, não se tendo registado quaisquer sugestões ou reclamações, foi 
aprovado, de forma definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária da 
Câmara Municipal realizada a 19 de Abril de 2010, e em sessão ordinária 
da Assembleia Municipal realizada em 30 de Abril de 2010.

Paços do Concelho, 30 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, 
António Edmundo Freire Ribeiro.

303212892 

 Aviso n.º 9570/2010
No uso das competências que se encontram previstas na alínea a), 

do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção introduzida pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público, que o Projecto de 
Regulamento municipal de incentivo à maternidade e fixação de jovens 
casais no Concelho de Figueira de castelo Rodrigo, publicado no Diário 
da República N.º 45 de 5 de Março de 2010, após o decurso do prazo 
para apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo, não se tendo registado quaisquer sugestões 
ou reclamações, foi aprovado, de forma definitiva, em Regulamento, 
em reunião ordinária da Câmara Municipal realizada a 19 de Abril de 
2010, e em sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada a 30 
de Abril de 2010.

Paços do Concelho, 30 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, 
António Edmundo Freire Ribeiro.

303212908 

 Aviso n.º 9571/2010
No uso das competências que se encontram previstas na alínea a), 

do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção introduzida pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público, que o Projecto de 
Regulamento municipal de Taxas, Licenças e Prestação de Serviços, 
publicado na 2.ª série, do Diário da República n.º 46 de 8 de Março de 
2010, após o decurso do prazo para apreciação pública nos termos do 
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, não se tendo 
registado quaisquer sugestões ou reclamações, foi aprovado, de forma 
definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária da Câmara Municipal 
realizada 19 de Abril de 2010, e em sessão ordinária da Assembleia 
Municipal realizada a 30 de Abril de 2010.

Paços do Concelho, 30 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, 
António Edmundo Freire Ribeiro.

303212924 

 Aviso n.º 9572/2010
No uso das competências que se encontram previstas na alínea a), 

do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção introduzida pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público, que o Projecto de 
Regulamento municipal de incentivo à recuperação de pombais tradicio-
nais — 2.ª fase, publicado na 2.ª série, do Diário da República N.º 45 de 
5 de Março de 2010, após o decurso do prazo para apreciação pública 
nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, 
não se tendo registado quaisquer sugestões ou reclamações, foi aprovado, 
de forma definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária da Câmara 
Municipal realizada a 19 de Abril de 2010, e em sessão ordinária da 
Assembleia Municipal realizada a 30 de Abril de 2010.

Paços do Concelho, 30 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, 
António Edmundo Freire Ribeiro.

303212957 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Regulamento n.º 438/2010
Joaquim Carlos Dias Valente, Presidente da Câmara Municipal da 

Guarda, ao abrigo da competência constante da alínea v) do n.º 1 do 
artigo 68.º e para os efeitos do estatuído no n.º 1 do artigo 91.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.os 5-A/2002, de 11 de Janeiro e 67/2007, de 31 de Dezembro, dora-
vante designada LAL, torna público que por deliberação da Assembleia 
Municipal da Guarda de 30 de Abril de 2010, sob proposta da Câmara 
Municipal de 8 de Março de 2010, foi aprovado, ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º da LAL, e das demais leis habilitantes indicadas 

na nota justificativa, o Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios 
a Pessoas Colectivas Sem Fins Lucrativos no âmbito da Cultura, após 
discussão pública do projecto regulamentar publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de Janeiro de 2010.

Assim, torna-se público o Regulamento acima referido que se anexa 
e republica na globalidade integrando o presente Aviso para todos os 
efeitos legais.

Nota Justificativa
Considerando que:
a) Os municípios desenvolvem atribuições no domínio da cultura, 

apoiando projectos e agentes culturais não profissionais e actividades 
culturais de interesse municipal, de acordo com o disposto na alínea 
e) do n.º 1 do artigo 13.º e no artigo 20.º da Lei n.º 159/99 de 14 de 
Setembro;

b) A Câmara Municipal é o órgão competente para deliberar sobre 
as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, 
nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse 
municipal, assistindo-lhe ainda competência para apoiar ou compar-
ticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse 
municipal, de natureza cultural ou recreativa (alíneas a) e b) do n.º 4 
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pelas Leis 
n.os 5-A/2002 e 67/2007, respectivamente de 11 de Janeiro e de 31 de 
Dezembro, doravante designada LAL);

d) Existem pessoas colectivas sem fins lucrativos que operam na área 
geográfica do Município da Guarda cujo escopo social é a prossecução 
de fins públicos similares aos postos a cargo dos municípios no âmbito 
da cultura;

e) Os princípios que conformam a actividade administrativa, como 
sejam o da igualdade, da imparcialidade ou da segurança jurídica impõem 
o estabelecimento de critérios e regras que disciplinem a atribuição de 
auxílios financeiros, técnicos e logísticos às pessoas colectivas sem fins 
lucrativos que desenvolvem actividades no âmbito da acção cultural;

f) Compete à assembleia municipal, em matéria regulamentar e de 
organização e funcionamento, sob proposta da câmara aprovar os re-
gulamentos deste município com eficácia externa (al. a) do n.º 2 do 
artigo 53.º da LAL).

Ao abrigo do disposto nas leis habilitantes subjectiva e objectiva 
sobreditas e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, do n.º 8 do artigo 112.º e do artigo 241.º, ambos da 
Constituição da República Portuguesa, após apreciação pública e sob 
proposta aprovada na Reunião da Câmara Municipal de 8 de Março de 
2010, na Sessão da Assembleia Municipal de 30 de Abril foi aprovado 
o Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios a Pessoas Colectivas 
Sem Fins Lucrativos no âmbito da Cultura

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objectivo a fixação das regras 
relativas à concessão de apoios, pelo Município da Guarda, aos agentes 
culturais legalmente constituídos, que desenvolvam a sua actividade no 
concelho da Guarda.

2 — Para efeitos do disposto neste Regulamento, são agentes culturais, 
designadamente:

a) Bandas Filarmónicas;
b) Escolas de Música;
c) Grupos Corais;
d) Grupos de Dança;
e) Grupos de Fado;
f) Grupos Folclóricos;
g) Grupos de Música e Cantares Tradicionais;
h) Grupos de Teatro;
i) Associações e Colectividades de Cultura e Recreio;
j) Outros cujas actividades evidenciem interesse cultural.

3 — Excluem-se do âmbito de aplicação deste regulamento, desig-
nadamente:

a) Pessoas singulares;
b) Pessoas colectivas com fins lucrativos;
c) Juntas de Freguesia;
d) Empresas municipais ou entidades do Sector Empresarial Local.




